MOÇÃO Nº 
64, DE 2010

Tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei 5443 de 2005, de autoria do Deputado Federal Takayama, o projeto acrescenta parágrafo segundo ao art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a não existência de vínculo empregatício entre Confissão Religiosa, seja ela Igreja ou Instituição, Ordem ou Congregação, e seus Ministros, Pastores, Presbíteros, Bispos, Freiras, Padres, Evangelistas, Diáconos, Anciãos ou Sacerdotes.

O projeto aliviará a Justiça do Trabalho, que geralmente determina a inexistência do vínculo empregatício, uma vez que o líder religioso exerce suas atividades em favor da fé, missão que abraça por ideologia, distinguindo-se do trabalhador comum da Igreja.

Deve existir uma divisão entre o Estado e a Igreja, ou a religião em geral, não podendo existir nenhuma religião oficial, pois o nosso país é laico, mas o Estado deve prestar proteção e garantia ao livre exercício de todas as religiões.

Não se forma vínculo trabalhista entre Ministros, Pastores, Freiras, Padres, Bispos, Anciãos ou Sacerdotes e as Organizações às quais se unem, por inexistirem os pressupostos de caracterização da relação de emprego. Não existindo qualquer relação empregatícia, o direito canônico dos católicos ou a lei própria das demais religiões conferem a esta relação uma dignidade maior que as relações de conteúdo econômico entre empregadores, empregados e aqueles que prestam serviços;

O projeto visa reconhecer a inexistência de vínculo empregatício entre vocacionado e Confissões Religiosas que é, acima de tudo, valorizar a decisão espiritual daquele que atua voluntariamente e fez sua opção de fé.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei 5443 de 2005, de autoria do Deputado Takayama que dispõe sobre a não existência do vínculo empregatício entre Confissão Religiosa, seja Igreja ou Instituição, Ordem ou Congresso e seus Ministros, seja aprovado.

Sala das Sessões, em 1/6/2010
Deputado José Bittencourt

